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Resumo: Este trabalho se propõe a refletir sobre o processo de formação das oficiais realizado no 

Curso de Formação de Oficiais – CFO da Polícia Militar da Paraíba – PMPB, e a fomentar 

discussões políticas, administrativas e intelectuais com vistas a promover um ambiente educacional 

militar assentado na equidade de gênero. Trata-se de uma investigação sobre a existência de 

manifestações de violência simbólica contra as mulheres no processo educacional que engloba o 

CFO da PMPB, através da lente crítica de gênero. Para tanto, foi adotada a abordagem qualitativa 

da pesquisa com aplicação de questionários e, para a análise suporte teórico-metodológico ancorado 

nos Estudos de Gênero e da teoria da dominação masculina de Bourdieu, além dos Estudos de 

Currículo sob a perspectiva de Sacristán. A análise dos dados levantados indica que a dominação 

masculina, enquanto princípio norteador das relações e práticas sociais impõe tacitamente às 

mulheres a violência simbólica que, se manifesta, especialmente, nas tarefas propostas no âmbito do 

currículo em ação, momento no qual é reforçado nas alunas o sentimento de inadequação e não 

pertencimento ao ambiente militar, pois a mulher que ingressa na Polícia Militar é tomada como 

invasora em razão de ser “naturalmente” desprovida dos atributos como força, poder, virilidade, 

resistência física, dentre outros, considerados necessários ao exercício da profissão. Assim, no 

processo de formação de oficiais a violência simbólica se apresentam estratégias de sujeição da 

mulher ao homem e à ordem masculina e os resultados apontam que esse processo de formação é 

pautado no androcentrismo, com situações de iniquidades de gênero contra as mulheres que são 

aprovadas em concurso para compor o oficialato policial militar. No entanto, apesar dos percalços 

que incidem sobre as alunas, os dados desta pesquisa evidenciam incontáveis formas de superações 

femininas.  

Palavras chave: Mulheres. Polícia militar. Androcentrismo. Violência simbólica. 

O contexto e a pesquisa 

A Polícia Militar da Paraíba - PMPB, possui uma instituição educativa própria denominada 

Centro de Ensino – CE, que desde abril de 1991 oferece o Curso de Formação de  Oficiais  –  CFO,  

reconhecido  como  curso   de  nível   superior  pelo Conselho Estadual de Educação e intitulado 

“Bacharelado em Segurança Pública”, com duração de três anos seriados, divididos em seis 

períodos, perfazendo um total de 3.470 horas/aulas. O Curso funciona em regime de semi-internato 

e o cadete (aluno do CFO) é admitido através do Processo Seletivo Seriado (PSS), realizado pela 

Coperve/UFPB, de acordo com os critérios estabelecidos pela PMPB, que oferece vagas para 

homens e mulheres, cabendo a estas uma cota que em média atinge apenas 26% das vagas 

destinadas aos homens.  
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Considerando que grande parte das mudanças comportamentais geradas pelo processo de 

ensino-aprendizagem são fixadas nos sujeitos a partir da sua rotina diária de tarefas e das vivências 

experimentadas, por intermédio das relações interpessoais estabelecidas entre alunos e alunas, 

professores e professoras, é preciso se estar atento às formas de apropriação do conhecimento que 

se pretende instituir no ambiente educativo. 

As tarefas traduzem-se em meios através dos quais o currículo em ação se expressa e se 

materializa. A respeito da relação estabelecida entre currículo, teoria e ação, Sacristán esclarece 

que: 

O currículo na ação é a última expressão de seu valor, pois, enfim, é na prática que todo 

projeto, toda ideia, toda intenção, se faz realidade de uma forma ou outra; se manifesta, 

adquire significação e valor, independentemente de declarações e propósitos de partida. Às 

vezes, também, à margem das intenções, a prática reflete pressupostos e valores muito 

diversos. O currículo, ao se expressar através de uma práxis, adquire significado definitivo 

para os alunos e para os professores nas atividades que uns e outros realizam e será na 

realidade aquilo que essa depuração permita que seja (SACRISTÁN, 1998, p. 201). 

Sendo o Centro de Ensino a instituição educacional própria da polícia e os oficiais 

responsáveis por todos os processos formativos que envolvam policiais militares, cabe então 

indagar de que maneira o Curso de Formação de Oficiais – CFO trata as questões de gênero? O 

Curso atua construindo ou desconstruindo, ratificando ou questionando as iniquidades de gênero 

geradas pela violência simbólica? Como se manifesta a violência simbólica contra as mulheres no 

âmbito do currículo em ação do CFO? 

Assim esta pesquisa se propõe a investigar de que maneira o Curso de Formação de Oficiais 

da Polícia Militar da Paraíba trata as questões de gênero relativas às iniquidades geradas pela 

violência simbólica contra as mulheres que passam a compor as fileiras desta Instituição Militar e 

para que se possa investigar a existência da violência simbólica no âmbito do CFO e, 

consequentemente, dar visibilidade a este fenômeno, faz-se necessário analisar do ponto de vista 

educacional, através da lente crítica de gênero, o currículo em ação, bem como verificar as 

estratégias de manifestação da violência simbólica empreendida contra as mulheres, dentro desse 

processo formativo.  

A coleta dos dados deu-se mediante a utilização de questionário que contou com perguntas 

fechadas e abertas, cujo plano de análise dos dados envolveu a categorização dos dados e a análise 

de conteúdo tomando como referência o objeto de estudo, os objetivos da pesquisa e foi adotado o 

referencial sociológico de Bourdieu (2005), ancorado na teoria da dominação masculina, como 

também os estudos de currículo de Sacristán (1998), para analisar os dados coletados.  



 

3 

Seminário Internacional Fazendo Gênero 10 (Anais Eletrônicos), Florianópolis, 2013. ISSN 2179-510X 

Para a investigação, optamos por abranger todo o efetivo feminino discente do CFO em 

junho de 2012, momento em que estas perfaziam um total de 26 alunas, assim distribuídas: seis no 

1º ano; quatorze no 2º ano e seis no 3º ano. As cadetes pesquisadas apresentaram idade entre 17 e 

27 anos. A maioria delas (22 alunas) declarou-se solteira e, quanto à escolaridade  quatorze 

possuem curso superior incompleto e cinco concluíram curso superior anteriormente. 

Situada no campo acadêmico dos Estudos Culturais, a pesquisa reconhece a cultura como 

construção política dinâmica, campo fértil para a compreensão das relações de poder (JOHNSON, 

2004) e usa a abordagem qualitativa. Esta em muito contribuiu para a constituição de uma nova 

maneira de fazer ciência e passou por ressignificações que a ampliaram para “um conjunto de 

práticas materiais e interpretativas que dão visibilidade ao mundo” (DENZIN & LINCOLN, 2006, 

p.15).  

A negação do feminino 

Historicamente, na cultura androcêntrica, o homem tem sido exibido como o representante 

da espécie humana. Dentro da instituição policial militar, não é diferente: ao se falar “policial 

militar”, refere-se a uma totalidade dominante de homens militares e para que a mulher seja incluída 

nesta fala, faz-se necessário dizer “policial militar feminina”. Sendo o quartel e o batalhão espaços 

masculinos naturalizados, a mulher é entendida como uma estranha, daí a adição do termo 

“feminino” à “policial militar”, acréscimo que não é necessário à palavra “masculino” para designar 

o homem policial confirmando a demarcação de território e a naturalização do espaço militar como 

sinônimo de masculinidade.  

Esse modo de conceber a instituição policial militar produz no imaginário popular a crença 

de que este espaço é inadequado à presença da mulher, face à virilidade expressa através da 

violência a ela associada, o risco de vida inerente à profissão e, principalmente, em contrapartida a 

condição de fragilidade relegada ao feminino: na maioria dos casos, a mulher que opta por integrar 

os quartéis não recebe o apoio e/ou vê-se desacreditada pelos seus familiares e amigos, no que diz 

respeito a sua capacidade física de concluir o treinamento físico militar e de enfrentar situações de 

risco. 

Das cadetes participantes desta pesquisa ao serem questionadas se foram reprovadas em sua 

escolha pela profissão militar, quem o teria feito e porque, 17 alunas (65%) afirmaram terem sido 

censuradas por familiares sob a justificativa de ser uma profissão muito perigosa, masculinizada e, 
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portanto, inadequada à mulher; nove alunas (35%) não foram rechaçadas por sua escolha 

profissional. 

A esse respeito, as pesquisadas disseram que seus familiares comentavam que seria uma 

carreira predominantemente masculina e que elas não tinham maturidade para ingressar em um 

“curso puxado”; as mães não aceitaram bem a ideia por acreditar que não era adequado aos perfis 

das filhas e que seria muito arriscado e ainda diziam que a PM era “sem futuro”, por ser um 

trabalho árduo, perigoso e desvalorizado, chegando alguns a ressaltar que se tratava de um ambiente 

hostil para uma menina. 

Assim o mito da fragilidade feminina tem sugerido às mulheres os usos e desusos do seu 

corpo, os espaços sociais que lhes convêm, bem como norteado suas opções profissionais, tudo isso 

sendo justificado a partir da sua “natureza” doce, meiga, contida, subserviente e frágil.  Desse 

modo, as diferenças e desigualdades de gênero instituídas sobre os corpos através da socialização 

têm sido constantemente usadas como subterfúgio para justificar as aptidões, os limites e as 

possibilidades aceitáveis para cada gênero (LOURO, 2004). 

A despeito dessa suposta inadequação, as cadetes sentiram-se motivadas a ingressar na 

Polícia Militar, principalmente por esta favorecer a estabilidade financeira e pela admiração a 

profissão. Houve ainda aquelas que já eram soldados e viram no Curso de Formação de Oficiais a 

oportunidade de ascenderem profissionalmente. 

A (in)adaptação ao universo militar 

Uma vez aprovados no concurso vestibular e cumpridas todas as etapas do processo de 

seleção, os candidatos são declarados aptos à atividade policial militar. Todavia, ao se apresentarem 

no Centro de Ensino, alunos e alunas passam por um período de adaptação e apresentação à rotina 

militar que geralmente tem duração de uma semana e é denominado de “Semana Zero”, que não 

possui este nome à toa. É neste período que acontece o ritual de passagem onde o sujeito deixa de 

ser civil e torna-se militar e, esta fase apesar de não ser mencionada na programação curricular do 

Curso, tornou-se uma tradição e se mantém constante desde a inauguração do Curso de Formação 

de Oficiais, em 1991. 

Com o objetivo de militarizar mente e corpo, esta semana de adaptação propõe atividades 

que promovam agilidade e resistência física e mental. Estas atividades também apresentam o 

propósito de promover o entrosamento harmonioso e a convivência pacífica através da troca de 
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experiências entre os cadetes que estão chegando, ou seja, os do 1º ano e os mais antigos, do 2º ou 

3º anos. 

Dentre as tarefas propostas, ganham destaque aquelas atreladas à superação da dor física, 

onde aquela estudante que demonstrar maior resistência física terá seu valor atestado, pois provará 

que é “mulher macho” estando pois mais próxima do universo dito masculino. 

Nesse contexto, mesmo quando as cadetes passam com êxito por tais provações físicas, os 

homens buscam uma forma de desdenhar da conquista feminina, como é o caso da fala abaixo, na 

qual os cadetes se utilizam do elogio exagerado para lembrá-la de que a superação daquele 

momento é pontual, esporádica e anormal. 

Ficam me subestimando por eu ser pequena, magra, e quando eu consigo ficam elogiando 

como se fosse algo do outro mundo. 

Contrariando as expectativas de entrosamento harmonioso entre cadetes e o cunho 

pedagógico positivo que deveria emergir nas tarefas associadas ao processo de adaptação, várias 

foram as narrativas que versaram sobre situações de iniquidade de gênero, a exemplo da fala que 

segue e sintetiza a experiência física e psicológica de outras alunas. 

Certa vez, na semana de adaptação um masculino me tirou de forma na frente do CFO 

inteiro e disse que eu estava gorda e fora do padrão, sendo que meu biótipo não era de uma 

mulher gorda e sim de uma mulher forte com mais biótipo que as demais. Tal masculino 

ainda exigiu que eu perdesse 10 kg até o final do ano (2012). No final, consegui perder 6 kg 

e continuo com o mesmo biótipo, provando que o cadete precedente estava equivocado. 

Outra vez, outro masculino atirou farelos de biscoito no meu rosto quando me mandou ficar 

em posição de apoio! E por último, há pouco tempo estava eu e as “fems” 
3
na sala de aula e 

nesta não havia nenhum masculino. Chegou um cadete mais antigo e olhou para dentro da 

sala e falou: “Ah! Aqui só tem “fem”! Não serve”. Sendo que o cadete nem ao menos expôs 

o que queria e causou revolta nas cadetes que ali estavam, e que com certeza se sentiram 

diminuídas e desvalorizadas. 

Verificamos, pois, uma lacuna entre as noções curriculares pretendidas com o 

desenvolvimento da Semana Zero e o constatado no currículo em ação. Nossos achados apontam 

situações de agravo físico e mental camuflado em situações expressas da violência simbólica, 

sobretudo naquelas que visam a legitimação do androcentrismo, através da desvalorização de tudo 

que remeta ao feminino, fato este que de maneira tácita, ou não, impõe às cadetes a introjeção de 

signos e significados androcêntricos, destituindo-as de si mesmas ao galgarem o tão almejado 

reconhecimento profissional. 

Acredito que os homens se identificam mais, pois não são obrigados a mudar sua 

personalidade, ao contrário das mulheres, que são a todo tempo coibidas para ter uma 

postura masculina para serem valorizadas. 

                                                 
3
 A palavra “fem” é usada como uma abreviação do título de policial feminina, sendo usado internamente na instituição 

para designar soldados e oficiais femininas. 
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Desse modo, o processo de inserção e adaptação das cadetes ao militarismo é permeado por 

diversos obstáculos a elas impostos em razão da sua diferenciação sexual ser usada como 

justificativa para a sua inadequação a esta profissão.  

O militarismo e a virilidade 

No mundo militar, assim como nas demais profissões consideradas masculinas, o homem é a 

figura central para a organização do trabalho e graças à eficácia simbólica de um sistema de 

condutas e representações centradas na virilidade e a mulher que insiste em integrar seus quadros é 

entendida como estranha e invasora. O Curso de Formação de Oficiais, enquanto ambiente militar 

tem supervalorizado as características ditas masculinas, em especial o habitus (BOURDIEU, 2005) 

da virilidade, expresso através da coragem, da resistência à dor física, do potencial para o confronto 

e do exercício da violência.  

Note-se que o gênero feminino tem sido pensado como oposto ao masculino, fato este que 

produz o encapsulamento das identidades de gênero e exclui do universo pensável e factível de um 

tudo que diga respeito ao outro. Este fato tem servido de pano de fundo para justificar a 

inadequação e o não pertencimento da mulher ao mundo militar e, de acordo com uma das 

entrevistadas:  

Existe na instituição o pensamento machista e com ele a concepção de que a mulher não 

tem a capacitação, a vocação e o “jeito” para exercer certas atividades. 

Portanto, as mulheres que passam a compor as fileiras da corporação policial militar se veem 

numa situação de conflito, pois logo cedo são apresentadas ao androcentrismo e a este deverão 

sujeitar-se sob pena de serem julgadas incapazes.  Como forma de repúdio à presença feminina, e 

numa fiel exemplificação da violência simbólica (BOURDIEU, 2005), os homens, 

independentemente do posto que ocupem, unem forças para subjugar as mulheres e impor-lhes 

situações que beiram a crueldade e a humilhação pública.  

Uma das minhas colegas passou mal na semana zero e justificou-se dizendo estar 

menstruada. Um masculino ouviu e passaram a chamá-la de “cadete menstruada”. 

Cotidianamente somos taxadas de fracas, de que somos “frágeis”. Na verdade, nunca somos 

respeitadas por sermos mulheres, até porque convivemos com pessoas que se 

cumprimentam o tempo todo com palavrões e com pornografias. 

Eles ainda se acham no seu direito, dizendo: estão aqui porque querem, é ambiente 

masculino, então se acostumem. 

A violência simbólica surge como uma estratégia de sujeição da mulher ao homem e à 

ordem masculina, contexto em que se dá a incorporação das crenças androcêntricas construídas pelo 

coletivo masculino e a partir da qual homens e mulheres irão nortear sua forma de agir e interagir 
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no mundo (BOURDIEU, 2005).  A respeito do comportamento feminino pautado na visão 

androcêntrica, algumas situações em que mulheres discriminaram mulheres foram narradas: 

Uma oficial “fem”, integrante da coordenação dirigiu-se a mim e a companheiras de turma 

utilizando expressões do tipo: “idiota”, “sua apagada”, “você tem problema mental”? 

De modo alheio a sua vontade e consciência, a mulher acaba assumindo para si os códigos 

arbitrários em vigor no universo masculino e acaba por aderir à ordem androcêntrica, reproduzindo 

os valores desta ordem como se fossem dela mesma. Existem ainda aquelas cadetes que cedem às 

estratégias de exclusão do feminino do espaço militar e assim passam a considerar sua saída da 

corporação policial militar: 

Acho que a mulher procura algo fora da instituição, como outros cursos profissionais, para 

numa primeira oportunidade deixar a corporação por na maioria das vezes não se sentirem 

parte, efetivamente, dela. 

Essa predisposição à desistência da vida militar revela o conflito vivenciado e descrito pelas 

alunas, materializando assim as tentativas de exclusão das mulheres através dos princípios de visão 

e de di-visão do mundo fundantes da ordem androcêntrica (BOURDIEU, 2005), que as leva a 

pensar sobre a sua própria inadequação ao serviço e a necessidade crescente de superação, no 

sentido de alcançar um patamar de exigências, por vezes compreendido como inatingível pelas 

mulheres. 

Assim, o CFO, principalmente no decorrer da Semana Zero, produz estratégias baseadas em 

tarefas com o propósito de efetivar a internalização dos valores masculinos, sob pena de ver a 

Policia Militar relegada à fragilidade “natural” da mulher. Para tanto, a todo custo procura-se 

masculinizar as cadetes, camuflando e rechaçando tudo aquilo que remeta ao universo feminino. 

O medo da feminização da profissão 

O termo militar desperta no imaginário social todos os atributos ligados à virilidade e que 

remetam ao exercício do poder, atributos estes considerados inexistentes na mulher e cuja ausência 

se justifica na sua “natureza” biológica oposta à do homem. A mulher é, pois, tomada como um ser 

frágil, indefeso, doce, submisso, que se deve proteger.  

A presença da mulher e a suposta feminização da profissão, representaria assim uma perda 

simbólica à instituição. 

A noção de feminização está associada a diversas representações sociais. Ela pode ser 

analisada como uma “subversão”, um desregramento do sistema social quando, por 

exemplo, mulheres entram em pequeno número nas concentrações masculinas assimiladas a 

setores de poder. Ela pode ser, ao contrário, interpretada como uma vitória das mulheres em 

sua luta pelo acesso à igualdade – em direitos e em número –, no caso de uma entrada 

massiva das mulheres num grupo profissional. Em outros casos ainda, o processo de 
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feminização pode ser analisado em relação à desvalorização de um exercício profissional e 

a uma perda de prestígio (KERGOAT; PICOT; LADA, 2009, p.163-164). 

Diante disso, deduz-se que a presença da mulher nos quartéis acarretaria na feminização do 

militarismo e, consequentemente, seus atributos “naturais” relegariam o militar à condição de fraco, 

desvalorizando assim a profissão. Tal fato é evidenciado na fala de uma cadete, que segue:  

Mulheres são colocadas em funções administrativas não ganhando tanto destaque; visão de 

que só o operacional é destaque e que uma instituição comandada por uma mulher é fraca. 

Daí a lógica androcêntrica mobilizar-se de variadas formas com o intuito de rejeitar e excluir 

do seu contexto a mulher e tudo que a esta estiver relacionado. Essa mobilização é bem mais 

enfática nos Cursos de Operações Especiais: 

Sei de cursos que não aceitam mulheres e que, quando aceitam, não deixam as mesmas 

terminarem, pois isto sujaria a imagem do curso, como se fosse fácil de concluir. 

Assim, às mulheres são atribuídos estigmas de inferioridade e delas são esperadas 

características que denotem submissão, doação e, principalmente, em torno delas giram as 

expectativas de que em nada superem os homens: 

[...] qualquer que seja sua posição no espaço social, as mulheres têm em comum o fato de 

estarem separadas dos homens por um coeficiente simbólico negativo que, tal como a cor 

da pele para os negros, ou qualquer outro sinal de pertencer a um grupo social 

estigmatizado, afeta negativamente tudo que elas são e fazem (BOURDIEU, 2005, p. 111). 

Neste sentido, estabelece-se uma competitividade entre homens e mulheres, principalmente 

nas atividades físicas. Quando acontece de algumas cadetes se destacarem no âmbito do desporto, 

os homens tratam logo de desenvolver estratégias de minimizar os méritos e feitos atléticos das 

alunas. 

Em algumas ocasiões (ex: baixar o ritmo da corrida) falam como se fosse por nossa causa 

quando na verdade eles que não aguentam mais e não querem sair antes de uma “fem”. 

A fala acima comprova que a capacidade física depende de treinamento e aprendizado, não 

sendo, pois uma questão de superioridade fisiológica do homem sobre a mulher. Portanto, 

pressupostos errôneos são derrubados e o mito da inferioridade anatômica e fisiológica da mulher é 

desfeito a partir das provas incontestáveis da sua força (DOWLING, 2001). 

Assim, a tomada do homem como sinônimo do militarismo baseando-se, principalmente, na 

concepção de que o masculino é sinônimo de força e virilidade, não passa de um mito e explica o 

tamanho empenho e preocupação masculina em desenvolver estratégias que disfarcem e neguem as 

forças físicas e emocionais femininas. 

Considerações finais 
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A pesquisa realizada aponta que o currículo em ação desenvolvido no CFO revela que as 

práticas e compreensões acerca da formação de oficiais encontram-se eivadas de preconceitos 

contra a atuação das mulheres nas atividades policiais militares e reflete-se que a presença feminina 

na corporação exige das mulheres que pretendem compor este universo profissional um maior 

esforço de superação, em relação aos homens que o fazem, previamente considerados adequados 

aos postos pretendidos.  

A ordem androcêntrica predominante na instituição policial militar impõe aos homens e às 

mulheres rituais de passagem nos quais se evidenciam as supostas dificuldades femininas em razão 

das pressupostas fraquezas físicas e emocionais das mulheres, desenvolvendo no grupo em 

formação a cultura da superioridade masculina em contraposição a inadequação feminina, como 

expressão da violência simbólica sobre as concepções de gênero no currículo em ação. 

Todavia, os preconceitos e práticas presentes no CFO não são deterministas e não 

conseguem concretizar plenamente a exclusão das mulheres da capacitação e habilitação para o 

oficialato militar e encontram nelas a resistência que comprova a fragilidade do androcentrismo 

diante das iniciativas de ruptura das cadetes que conseguem ultrapassar as barreiras impostas e 

apresentar possibilidades de novas configurações sobre a profissão e evidenciam que as relações de 

gênero são dinâmicas, dispostas a constantes alterações. Indica-se, pois, que a reflexão crítica 

sobre as relações de gênero e sobre as práticas educacionais, sobretudo as voltadas à formação 

profissional, são de extrema necessidade para a construção da equidade de gênero na sociedade 

contemporânea, dentro e fora da  instituição militar. 
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Officer Training in the Military Police of Paraíba and symbolic violence: a gender analysis 

Abstract: This paper has the objective to reflect upon the formation process of the officials 

performed in the Course of Formation of Officials from the Military Police of the state of Paraíba – 

PMPB. It is an investigation through the critical lenses of the gender, in which a qualitative 

approach of the research was adopted, with the use of questionnaires and for the theoretical 

methodological supportive analysis anchored in the Studies of the Gender and the Theory of 

Masculine Domination from Bourdieu, as well as in the Studies of the Curriculum under the 

perspective of Sacristán. The data analysis indicate that the masculine domination guides the 

relations and social practices and impose tacitly to women the symbolic violence in the tasks 

proposed in the scope of the curriculum in action, moment in which the feeling of inadequacy to the 

military environment is reinforced in the female students, because the woman that enters in the 

Military Police Force is seen as an intruder for being a “naturally” devoid from attributes such as 

strength, power, virility, physical resistance, among others, considered necessary to the profession. 

Therefore, in the process of formation of officials, the symbolic violence is presented as an strategy 

of subjection of the woman under the man and the masculine order, and the results point that the 

process of formation is lined in the androcentrism, with situations of iniquities of gender against 

women, which pass in the public selection, to take part in the Military Police Force. Nevertheless, it 

also highlights ways of feminine overcoming. 

Keywords: Women. Military police. Androcentrism. Symbolic violence. 


